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1. INTRODUÇÃO 

a. Ao notar o aumento do desenvolvimento tecnológico e a tendência de crescimento dos meios 

de comunicação (fator crucial para a efetividade da globalização), percebe-se que, gradualmente, 

as crianças têm se aproximado da facilidade em acessar diferentes atividades. O consumo, por 

sua vez, não se afasta deste meio e, de forma clara, observa-se a necessidade de alfabetizar e 

conscientizar as crianças. A educação financeira, no que diz respeito, é essencial para a formação 

de competências de gestão de recursos. Ainda, a infância se mostra como uma fase crucial para 

evitar possíveis danos que o consumo sem cuidado pode trazer, afinal, é nesta fase que se 

costuma memorizar os principais hábitos que podem ser levados na vida adulta. 

A crescente complexidade dos mercados financeiros, associada à intensificação do consumo 

(estimulado por estratégias mercadológicas e pelo fácil acesso ao crédito), exige que indivíduos 

desenvolvam competências para tomar decisões financeiras conscientes. Entretanto, estas são 

influenciadas por fatores emocionais e cognitivos, conforme demonstrado por Tversky e 

Kahneman (1974), que, em grande parte da obra, abordaram sobre heurísticas e vieses. Ou seja, 

as escolhas econômicas não tendem a seguir uma regra formalmente ótima e, desta maneira, o 

comportamento humano pode ser caracterizado por erros sistemáticos, aqueles previsíveis de 

julgamento e que não são aleatórios. O erro, por sua vez, acontece quando o indivíduo desvia o 

seu comportamento da teoria clássica econômica, que considera os agentes econômicos como 

racionais e maximizadores da utilidade.  

Ao observar que o comportamento humano tende a eludir os modelos econômicos normativos, 

torna-se relevante estudar o papel da educação financeira na tomada de decisão. Tal relevância 

justifica-se pela necessidade de entender melhor o comportamento humano, que muitas vezes se 

distancia dos modelos estudados, de forma que se torna fundamental desenvolver novos métodos 

para a compreensão do consumo e previsibilidade das ações dos agentes. Ao lidar com 

comportamento humano, nota-se a racionalidade limitada, descrita por Tversky e Kahneman 

(1974), comportamento que possibilita que as ações humanas sejam desviadas da racionalidade 

ideal. Pessoas com maior maturidade ou alfabetização financeira tendem a ter comportamentos 

intertemporais mais saudáveis, que sejam menos desviadas ideia racional de controle financeiro. 

Então, observa-se a educação financeira como uma ajuda aos agentes, ou seja, uma maneira de 

induzir as famílias a tomarem as melhores decisões e, consequentemente, melhorarem o bem-



estar comum. Ela pode ser entendida como um processo de aprendizado de táticas e 

procedimentos que ajudam a educar o comportamento frente à economia (Souza; Flores, 2018). 

No Brasil, a educação financeira, até final dos anos 90, era repassada por especialistas do 

mercado financeiro e servia como um guia para dicas de investimentos àqueles que já possuíam 

maior capacidade de poupar recursos financeiros. Todavia, a partir de 1994, com a estabilidade 

da inflação e expansão da bancarização, a aplicação da educação financeira começa a mudar, 

passando a tratar sobre o planejamento e gestão de orçamentos familiares (Araujo; Calife, 2014). 

A necessidade de possuir educação financeira não somente é evidenciada pelo carecimento de 

saber poupar e investir, como também pode servir como uma base para as famílias evitarem 

eventuais fraudes. A partir de 2008, evidenciou-se a emergência do debate sobre educação 

financeira, a crise passou a ser atribuída ao uso de limitada racionalidade das ferramentas 

financeiras por parte da população comum (Leite, 2008). Por outro lado, a desinformação em 

relação ao planejamento financeiro pode resultar em gastos excessivos e endividamentos por 

parte das famílias.  

Apesar de a literatura e as políticas públicas em educação financeira frequentemente 

direcionarem suas atenções às famílias de baixa renda, estudos e análises históricas da educação 

financeira no Brasil indicam que os desafios relacionados à gestão de recursos também incidem 

sobre famílias de rendas mais elevadas. Até o final da década de 1990, por exemplo, a educação 

financeira no Brasil era, em grande parte, voltada a um público com maior capacidade de poupar, 

concentrada em dicas de investimento e estratégias para a preservação do patrimônio, a partir da 

alocação de recursos em ativos financeiros. Essa ênfase revela que, mesmo entre os que detêm 

maior capital, havia a necessidade de apoio educacional para lidar com a complexidade das 

decisões financeiras (Araujo; Calife, 2021). A Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE, 2004), destaca que mesmo em países com mercados financeiros 

desenvolvidos, mudanças demográficas, econômicas e políticas têm aumentado a relevância da 

educação financeira. Isso inclui a necessidade de ensinar a orçar, poupar, investir e evitar 

fraudes, estas então são habilidades que não estão restritas a pessoas de baixa renda; mas à 

população em geral. 

b. Uma vez que considerarmos a infância como um período importante para a construção de 

hábitos e traumas, pode-se entender, então, esta fase como essencial para a construção de 



práticas financeiras saudáveis. Ou seja, quanto mais jovens as crianças começarem a possuir o 

hábito de conversar e conhecer sobre dinheiro e finanças, melhor tende a ser o seu bem-estar 

financeiro na fase adulta (Agnew, 2018). Nesse contexto, práticas educativas voltadas à 

alfabetização financeira vêm sendo implementadas de forma crescente, por políticas públicas 

como a Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF) e a introdução do tema na BNCC 

(Vieira et al., 2019) ou por iniciativas do mercado financeiro, como o desenvolvimento de 

aplicativos voltados à gestão financeira infantil (Leite, 2024). Todavia, estas iniciativas deixam a 

dúvida sobre a eficácia na efetivação de mudanças comportamentais, especialmente em decisões 

intertemporais, isto é, a habilidade de adiar recompensas imediatas para obter benefícios futuros. 

Essa competência, por sua vez, é tema central nas finanças comportamentais, o autocontrole 

pode ser então um ponto de partida para evidenciar a efetividade em favor ao comportamento 

mais próximo de hábitos racionais. 

c. O objetivo geral concentra-se em avaliar o impacto do ensino de conceitos financeiros na 

infância, investigando, de que maneira a exposição a estratégias de educação financeira 

influencia o desenvolvimento da tomada de decisão intertemporal e da capacidade de 

planejamento financeiro em criança de 4 a 6 anos. Já os objetivos específicos são mapear os 

principais vieses cognitivos que influenciam a tomada de decisão intertemporal em crianças de 4 

a 6 anos, implementar o método de educação financeira para crianças de 4 a 6 anos em escolas 

de Florianópolis e avaliar o impacto do método através da aplicação de uma história em 

quadrinhos seguida de perguntas. 

d. A partir da teoria comportamental, constata-se que os indivíduos tendem a não tomar decisões 

econômicas e/ou financeiras exclusivamente racionais, em outros termos, o comportamento 

financeiro dos agentes é influenciado por vieses cognitivos, emoções e heurísticas (Kahneman; 

Tversky, 1974). Então, a partir desta afirmação, é possível observar a necessidade de lidar com 

as finanças comportamentais e, de certa maneira, educar os agentes a tomarem melhores 

decisões. Nesse contexto, a infância representa um período importante para o aprendizado de 

práticas financeiras saudáveis e a formação de padrões duradouros de comportamento. Ainda, 

hábitos adquiridos na infância, como o autocontrole, a capacidade de adiar recompensas e a 

valorização do esforço, são determinantes para a autonomia financeira e o bem-estar na vida 

adulta (Domingos, 2015; Sales, 2021). Ao observar o projeto em questão, nota-se a similaridade 

com a pesquisa em Políticas Públicas. Avaliar a literacia financeira de crianças possibilita a 



abertura para eventuais políticas que beneficiam a capacidade de lidar com questões financeiras 

na infância.  

O projeto abre possibilidades de lidar não somente com a literacia financeira, como também com 

a capacidade de tomada de decisões na fase adulta, ou seja, o projeto mostra-se heterogêneo, 

podendo ser aplicado em diferentes idades, desde que haja o estudo anterior necessário, 

mostrando-se como agregador ao objetivo de Políticas Públicas, estudar vieses contidos em 

relações financeiras. 

Durante a graduação, a iniciação científica e a introdução ao estudo comportamental, mostraram-

me a quantidade de possibilidades que a pesquisa pode atingir. Como objetivo profissional, o 

mestrado acadêmico será uma parte importante na minha trajetória, uma vez que possuo como 

propósito, a carreira acadêmica e da pesquisa. A teoria comportamental mostrou para mim que a 

economia não precisa, necessariamente, limitar-se a teoria, muito menos ao conteúdo econômico. 

Ela possui a intersecção entre a psicologia e a microeconomia. Já a ideia de estudar o 

comportamento das crianças frente a questões financeiras, surge de dois pontos principais: o meu 

trabalho com a educação e o ensino como professor de matemática, assim como a ideia de 

induzir melhores decisões financeiras intertemporais, com o objetivo claro de melhorar o 

desenvolvimento econômico brasileiro. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

2.1 O PARADIGMA DA RACIONALIDADE NA TEORIA ECONÔMICO-FINANCEIRA 

TRADICIONAL 

 A teoria econômica tradicional, fundamentada na hipótese de mercados eficientes, 

historicamente postula que os agentes econômicos operam sob um pressuposto de racionalidade 

ilimitada. De acordo com essa perspectiva, o principal objetivo de qualquer agente é a 

maximização de sua utilidade esperada. Isso significa que, mesmo em cenários de profunda 

incerteza sobre o futuro, os indivíduos são capazes de atribuir probabilidades precisas aos 

possíveis desfechos de suas ações e, a partir de um cálculo, selecionar o caminho que otimiza seu 

bem-estar. O processo de decisão, nesse modelo, é essencialmente um exercício de otimização 



matemática, sem a presença de vieses, emoções ou qualquer outra variável de natureza 

psicológica (Souza et al., 2011).  

A Teoria Moderna de Finanças, que surgiu na década de 1950, consolidou a ideia de que os 

mercados não poderiam ser previstos ou manifestar comportamentos irracionais. Seus pilares 

conceituais, como a Teoria de Portfólio de Markowitz (1952, 1959) e a Hipótese de Eficiência de 

Mercados de Capitais (HEM) proposta por Fama (1970), pressupõem que o investidor é 

intrinsecamente racional, avesso ao risco e utiliza sua curva de utilidade para otimizar o bem-

estar. Ou seja, caracteriza um cenário em que as decisões são tomadas estritamente com base na 

racionalidade, desconsiderando, contudo, os aspectos psicológicos presentes no comportamento 

humano em face de decisões incertas (Souza et al., 2011). 

No entanto, essa visão começou a ser contestada por meio de anomalias e comportamentos 

observados no mercado que contradiziam os conceitos de eficiência. Tais discrepâncias incluíam 

a manifestação de tendências nos preços de ativos em determinados períodos. Além disso, a 

Teoria Moderna de Finanças revelou-se limitada em sua capacidade descritiva e preditiva ao 

negligenciar as características psicológicas do comportamento humano. É neste contexto que a 

Teoria da Economia Comportamental surge, incorporando visões teóricas da psicologia para 

explicar os fenômenos financeiros e as decisões dos agentes que se mostravam inconsistentes 

com a racionalidade esperada. As finanças comportamentais, portanto, evidenciam que algumas 

variáveis econômicas não se enquadram nas condições de equilíbrio da teoria moderna, uma vez 

que as escolhas dos agentes financeiros frequentemente divergem daquelas baseadas em 

expectativas puramente racionais (Souza et al., 2011). 

A partir da segunda metade do século XX, Tversky e Kahneman (1974), começaram a desafiar 

frontalmente este postulado do homo economicus. O trabalho deles demonstrou de forma 

sistemática que o julgamento humano sob incerteza se desvia das premissas da teoria da 

probabilidade e da lógica formal de maneiras recorrentes. Esta nova abordagem, fundamentada 

na psicologia cognitiva, propõe que, em vez de realizar cálculos complexos de otimização, os 

indivíduos recorrem a um número limitado de heurísticas (que são atalhos mentais ou regras de 

bolso) para simplificar a complexa tarefa de avaliar probabilidades e prever valores. Essas 

heurísticas, embora frequentemente úteis, são a fonte de erros sistemáticos e persistentes, 

conhecidos como vieses cognitivos. 



2.2 DAS FINANÇAS COMPORTAMENTAIS AOS VIESES COGNITIVOS 

As finanças comportamentais constituem uma área emergente no campo das finanças, dedicada 

ao estudo do comportamento individual no processo decisório, reconhecendo que as pessoas nem 

sempre agem de forma estritamente racional e são suscetíveis à influência de falhas cognitivas. O 

seu propósito reside na identificação e compreensão das ilusões cognitivas que levam os 

indivíduos a cometerem erros sistemáticos na avaliação de valores, probabilidades e riscos 

(Tversky; Kahneman, 1974). Tversky e Kahneman (1974) foram os pioneiros, estabelecendo, 

entre 1974 e 1979, a base teórica para a análise do comportamento de investidores e o processo 

de tomada de decisão em situações de risco. Eles propuseram a Teoria do Prospecto como uma 

alternativa à teoria da utilidade esperada, argumentando que as escolhas dos indivíduos são 

influenciadas pela forma como as opções são apresentadas a eles. 

 Os vieses cognitivos são definidos como "equívocos" ou desvios sistemáticos que 

ocorrem nas decisões, julgamentos e avaliações individuais (Hofmann, 2020). Tais vieses 

funcionam como atalhos mentais que, sob condições de incerteza, podem desviar a tomada de 

decisão da racionalidade substantiva. As finanças comportamentais visam compreender como 

emoções e vieses cognitivos atuam como influenciadores no processo decisório. Por sua vez, os 

vieses comportamentais são desvios sistemáticos da tomada de decisão financeira ideal, capazes 

de induzir a erros (Silva; Lucena, 2022). 

 Ficou evidente que o processo decisório real é mais influenciado pela percepção, pela 

memória e por simplificações cognitivas do que por um cálculo racionalista. Esta constatação 

abriu caminho para o desenvolvimento das finanças comportamentais, que integram os 

conhecimentos da psicologia cognitiva à análise dos mercados financeiros para explicar por que 

investidores e mercados podem se comportar de modo que a racionalidade limitada fica evidente.  

2.3 PRINCIPAIS VIESES RELEVANTES NA INFÂNCIA 

Embora a literatura não classifique explicitamente os vieses como infantis, ela descreve vieses 

cognitivos e comportamentais relevantes no contexto da educação financeira, aplicáveis também 

à infância. Para crianças, a literatura destaca a capacidade de adiar a gratificação e a prudência 

orientada para o futuro como elementos cruciais para a tomada de decisão intertemporal. O 

autocontrole é um conceito central na teoria econômica da escolha intertemporal, sendo 

compreendido como um conflito entre um "planejador" (racional e com visão de longo prazo) e 



"realizadores” que são míopes ou egoístas (focados no curto prazo) (McCormack et al., 2024). 

Entre os vieses que podem ser observados e influenciados na tomada de decisão de crianças, 

destacam-se o efeito certeza, efeito isolamento, aversão à perda e o excesso de confiança. 

O efeito certeza refere-se à propensão de indivíduos a supervalorizarem possibilidades com alta 

probabilidade de ocorrência, mesmo que isso implique um ganho menor, em detrimento de 

alternativas mais incertas que poderiam gerar um retorno superior. Esse comportamento resulta 

em maior aversão ao risco no domínio dos ganhos e maior propensão ao risco no domínio das 

perdas. Em um estudo com estudantes, incluindo aqueles com melhor instrução financeira, 

observou-se que a maioria preferiu escolhas que apresentavam um ganho certo, em vez de 

analisar alternativas que poderiam proporcionar maior retorno (Souza et al., 2011). Por outro 

lado, o efeito isolamento é manifestado quando os indivíduos, ao simplificar o processo de 

decisão, tendem a desconsiderar características comuns entre as opções, focando apenas nos 

componentes que são diferentes, ou seja, é um viés comportamental que acontece quando as 

pessoas precisam tomar uma decisão, mas a situação é um pouco complicada. Para simplificar, 

elas ignoram tudo o que as opções têm em comum e focam apenas no que é diferente entre elas. 

Essa simplificação e forma de seleção, por parte das crianças e agentes em geral pode levar a 

preferências inconsistentes (Souza et al., 2011). 

Em McCormack et al. (2024) é discutido como as crianças tomam decisões intertemporais, que 

envolvem escolhas entre recompensas menores e imediatas e recompensas maiores e futuras. A 

tendência das crianças é de descontar recompensas futuras, ou seja, considerá-las de menor valor 

do que recompensas imediatas. O estudo de McCormack et al. (2024) menciona que a maioria 

das pesquisas com crianças utiliza de "desconto por atraso", que é a base para entender como as 

pessoas valorizam menos as recompensas futuras. Esse conceito está ligado à ideia de aversão à 

perda, pois reflete uma preferência por evitar a perda do valor de uma recompensa imediata em 

favor de uma futura, mesmo que esta seja maior. Entretanto, o artigo ainda sugere que há uma 

diminuição no desconto temporal (ou seja, uma maior capacidade de esperar por recompensas 

futuras) à medida que as crianças e adolescentes se desenvolvem. Que, por sua vez, significa que 

o envelhecimento pode diminuir a aversão à perda. 

A presença desses vieses é importante para a tomada de decisões intertemporais, que envolvem 

escolhas no presente com repercussões no futuro (OCDE, 2012 apud Banco Central Do Brasil, 



2014). Para as crianças, esses vieses podem influenciar diretamente sua capacidade de poupar 

para objetivos futuros em vez de optar pelo consumo imediato. Embora a educação financeira 

seja promovida como um meio para minimizar esses vieses e fomentar decisões mais assertivas, 

pesquisas, como a realizada com estudantes da UFRN (Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte), demonstraram que, mesmo em grupos com melhor instrução financeira, a preferência por 

ganhos certos e a persistência de erros sistemáticos foram observadas. Isso sugere que o 

conhecimento financeiro, por si só, pode não ser suficiente para eliminar completamente a 

influência desses vieses comportamentais (Souza et al., 2011). 

2.4 EDUCAÇÃO FINANCEIRA: CONCEITOS E MÉTODOS 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) entende a educação 

financeira como um processo contínuo que capacita indivíduos e comunidades a aprimorarem 

seu conhecimento sobre finanças e produtos financeiros. O objetivo é que, através de 

informações claras, formação e orientação adequadas, as pessoas desenvolvam os valores e as 

habilidades necessárias para compreender tanto as oportunidades quanto os riscos das finanças. 

Dessa forma, elas seriam capazes de tomar decisões financeiras mais conscientes, saber onde 

buscar auxílio quando preciso, e adotar comportamentos que contribuam para seu próprio bem-

estar. Consequentemente, isso favorece a formação de indivíduos e sociedades mais responsáveis 

e engajadas com o futuro financeiro. 

Domingos (2022), reconhecido por ser o criador da Metodologia DSOP (Metodologia 

Diagnosticar, Sonhar, Orçar e Poupar), apresenta uma concepção mais abrangente da educação 

financeira. Para ele, é uma ciência humana que visa à autonomia financeira, fundamentada em 

uma metodologia de base comportamental. O objetivo central é construir um modelo mental que 

promova a sustentabilidade, crie hábitos saudáveis e proporcione o equilíbrio por meio de 

escolhas conscientes que visem à realização de sonhos e necessidades. Domingos argumenta que, 

ao contrário das finanças pessoais e comportamentais, que frequentemente se centram em 

números e cálculos, a educação financeira, como ciência, deve ter como foco o ser humano, seus 

propósitos e sonhos, promovendo uma transformação e uma mudança efetiva de comportamento.  

2.5 A ESTRUTURA DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA NO BRASIL E SUAS 

IMPLICAÇÕES PARA A INFÂNCIA 

A Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF), instituída no Brasil em dezembro de 



2010, representa uma política de Estado permanente que visa à disseminação da educação 

financeira através da ação conjunta dos setores público e privado (OCDE, 2012 apud Banco 

Central do Brasil, 2014). Inspirada em um conceito da OCDE, a ENEF define a educação 

financeira como um processo de aprimoramento da compreensão sobre conceitos e produtos 

financeiros, que habilita os indivíduos a tomarem decisões mais conscientes e a buscarem o bem-

estar, contribuindo para a formação de uma sociedade mais responsável e comprometida com o 

futuro (OCDE, 2012 apud Banco Central do Brasil, 2014; Souza; Flores, 2018). 

As diretrizes da ENEF estabelecem que a participação deve ser gratuita, com prevalência do 

interesse público e uma abordagem que integra informação, formação e orientação. Os objetivos 

centrais incluem a promoção de uma cultura de educação financeira, a ampliação da capacidade 

dos cidadãos para realizarem escolhas informadas, o fomento à cultura de prevenção e proteção e 

a contribuição para a eficiência e solidez dos mercados financeiros nacionais. Para alcançar estas 

metas, a ENEF e seus parceiros utilizam canais de transmissão da educação, como portais de 

internet, palestras, publicações, seminários, campanhas publicitárias e programas de televisão. 

Exemplos desses programas incluem o "BC Cidadania" do Banco Central, o "Educação do 

Investidor" da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e iniciativas de instituições como a 

Bovespa e a Febraban, que disponibilizam cursos, simuladores e eventos educativos (OCDE, 

2012 apud Banco Central do Brasil, 2014). 

Nos últimos anos, a educação financeira tem adquirido crescente legitimidade como um campo 

de conhecimento essencial para o público infantil, sendo integrada ao currículo escolar e 

difundida por meios digitais (Leite, 2024). A partir de 2020, a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) incluiu a educação financeira como um tema transversal obrigatório para o ensino 

infantil, fundamental e médio (Domingos, 2022; Leite, 2024). A proposta visa desenvolver 

habilidades de planejamento e tomada de decisão desde cedo (Leite, 2024), embora sua 

implementação ocorra, frequentemente, de forma interdisciplinar, em vez de uma disciplina 

autônoma (Faveri; Kroetz; Valentim, 2023; Vieira; Oliveira; Pessoa, 2019). Nesse contexto, os 

pais assumem um papel fundamental, pois são as primeiras e principais referências na formação 

dos hábitos financeiros de seus filhos (Sales, 2021; Faver; Kroetz; Valentim, 2023). Os primeiros 

anos de vida são considerados decisivos para a construção do comportamento financeiro, 

tornando crucial que a educação financeira seja uma prática vivenciada no cotidiano familiar 

para a formação de cidadãos responsáveis (Sales, 2021). 



2.6 AVALIAÇÃO DE IMPACTO DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA 

A investigação das bases da educação financeira e da construção de uma consciência 

intertemporal desde a primeira infância exige instrumentos de medição válidos. Neste contexto, a 

pesquisa desenvolvida por Jay et al. (2022) teve como objetivo central o desenvolvimento e a 

validação de um instrumento para mensurar a educação financeira em crianças de 4 a 6 anos. 

Para tal, foi criada uma ferramenta lúdica, intitulada "As Aventuras de Arlo", um livro de 

histórias em quadrinhos protagonizado por um personagem alienígena que, ao cair na Terra, 

necessita adquirir recursos financeiros para consertar sua nave. Uma entrevista foi realizada com 

as crianças, em um sistema de pontuação simples de 3 pontos (0=limitado, 1=emergente, 

2=desenvolvido). A avaliação foi realizada individualmente e testada tanto presencialmente 

como por videochamada. Esta abordagem de métodos mistos captura tanto a compreensão 

qualitativa como dados quantificáveis. A escolha metodológica por quadrinhos visou garantir 

acessibilidade a um público com diferentes níveis de proficiência em leitura, sendo aplicada a 

uma amostra de 35 crianças por meio de entrevistas individuais, presenciais e online. O 

instrumento foi projetado para avaliar a compreensão e a experiência infantil sobre um espectro 

de conceitos financeiros fundamentais, incluindo o valor do dinheiro, a dinâmica do consumo 

(preços, troco, necessidades vs. desejos), poupança, planejamento, empréstimos e a origem dos 

recursos. A avaliação da ferramenta focou na sua própria eficácia, e não no impacto de um 

programa de ensino específico. Os resultados demonstraram um elevado nível de engajamento 

das crianças com a narrativa, validando a abordagem como cativante para a faixa etária. A 

análise quantitativa revelou uma distribuição de pontuações aproximadamente normal (com 

escores de 18 a 61, de um máximo de 68), o que indica a capacidade do teste em discriminar 

diferentes níveis de educação sem apresentar efeitos de piso ou teto. Análises de viés não 

encontraram diferenças estatisticamente significativas associadas ao gênero ou ao método da 

entrevista (presencial vs. online), embora as pontuações tenham apresentado, como esperado, 

uma correlação positiva com a idade. A robustez do instrumento foi corroborada por um 

excelente índice de consistência interna, o que confirma que o teste é consistente e mede de 

forma confiável uma única habilidade (neste caso, a educação financeira). Desta forma, o estudo 

concluiu que o método baseado em histórias é altamente envolvente e eficaz para esta faixa 

etária. 

Outros estudos corroboram esses achados. Uma pesquisa realizada em escolas municipais de 



Ibirama-SC concluiu que as atividades e discussões sobre finanças ajudaram os alunos a tomar 

decisões mais conscientes, alterando suas atitudes e contribuindo para um planejamento de 

futuro com maior bem-estar e liberdade financeira (Faveri; Kroetz; Valentim, 2023). O objetivo 

foi sensibilizar as crianças para o uso adequado dos recursos financeiros e a importância da 

poupança através de um projeto de extensão prático em ambiente escolar. A amostra incluiu 

crianças com idades entre 6 e 12 anos de duas escolas municipais em Ibirama-SC. A metodologia 

adotada foi uma investigação-ação, ou seja, um projeto de intervenção que perdurou durante 

quatro encontros quinzenais. A parte central da intervenção foi focada na aplicação de atividades 

lúdicas e práticas para a apreensão dos conceitos. Em complemento, recorreu-se ao conto de 

histórias, com as fábulas "Os Três Porquinhos" e "A Cigarra e a Formiga", para ilustrar de forma 

narrativa as consequências do planeamento em oposição à impulsividade. A distinção entre 

conceitos abstratos foi trabalhada através de uma atividade de colagem, na qual as crianças 

classificavam imagens de produtos em "necessidades" e "desejos". Ainda, para praticar cálculos 

e a associação de valor, foram utilizados jogos com dinheiro fictício, consolidando o aprendizado 

de forma interativa. De forma ainda mais contundente, uma pesquisa patrocinada pela 

Associação Brasileira de Educadores Financeiros (ABEFIN) revelou que 100% dos alunos que 

participaram de programas baseados em uma metodologia comportamental apresentaram 

mudança de comportamento em relação ao uso do dinheiro, e 99% dos pais perceberam que a 

educação financeira estava ajudando seus filhos a lidarem melhor com as finanças. 

Notavelmente, 94% dos pais relataram ter sido introduzidos ao tema por meio de seus filhos, o 

que reforça o papel das crianças como agentes de transformação no ambiente familiar 

(Domingos, 2022). 

Apesar dos avanços e dos impactos positivos evidenciados, o baixo nível de alfabetização 

financeira persiste, afetando inclusive indivíduos com alta escolaridade (Silva; Lucena, 2022). 

Tal cenário reforça a necessidade de que a educação financeira seja tratada como um direito 

universal e uma necessidade fundamental, não se restringindo a um grupo seleto (Lusardi, 2019; 

Silva; Lucena, 2022). Diante disso, recomenda-se que a avaliação dos programas seja um 

processo contínuo e abrangente, com validação independente e o monitoramento de indicadores 

de longo prazo, como taxas de poupança, endividamento e inadimplência (OCDE, 2012 apud 

Banco Central do Brasil, 2014). 

3. METODOLOGIA 



a. O A amostra da pesquisa é de natureza não probabilística por conveniência, composta por 

crianças regularmente matriculadas em três instituições de ensino da região de Florianópolis: o 

NEIM Pequeno Príncipe, o NEIM Campeche e o Colégio Logosófico. A seleção foi feita com 

base na acessibilidade das instituições parceiras e na autorização formal dos responsáveis legais. 

Assim, consideramos a população de 217 crianças aptas a participarem da pesquisa, 119 crianças 

no grupo de tratamento e 98 no grupo de controle.  

b. Para o cálculo da amostra foi utilizada a fórmula de Cochran (Cochran, 1977), com um nível 

de confiança de 95% e margem de erro de 5%, gerando uma amostra total de 168 crianças, sendo 

esta dividida entre 90 crianças para o grupo de tratamento e 78 crianças para o grupo de controle. 

Entretanto, vale destacar que, por se tratar de uma pesquisa aplicada com intervenção em 

contexto escolar específico, a amostragem permanece não aleatória e, portanto, classificada 

como não probabilística. 

1. Grupo de Tratamento (GT): Composto por crianças de ambas as instituições que 

participarão do programa de educação financeira proposto. 

2. Grupo de Controle (GC): Composto por crianças das mesmas instituições, com 

perfil etário e socioeconômico similar ao do GI, que não serão expostas à intervenção e seguirão 

o currículo pedagógico padrão durante o período da pesquisa. 

c. Assume-se que o processo de tomada de decisão da criança não adere ao modelo do homo 

economicus. Pelo contrário, é intrinsecamente influenciado por vieses cognitivos e emocionais, 

como o efeito certeza, a aversão à perda e uma forte inclinação ao imediatismo, que governam 

suas escolhas intertemporais (Tversky; Kahneman, 1974; McCormack et al., 2024). Ou seja, a 

tomada de decisão humana desvia-se sistematicamente do paradigma da racionalidade ilimitada, 

sendo influenciada por vieses cognitivos e heurísticas. Na infância, esses desvios manifestam-se 

na tomada de decisão intertemporal, caracterizada por uma elevada taxa de desconto temporal e 

preferência pela gratificação imediata. Parte-se do pressuposto de que a capacidade de adiar a 

gratificação e realizar escolhas que otimizem o bem-estar futuro não é uma característica inata, 

mas uma competência que pode ser desenvolvida através de aprendizado e treinamento, 

especialmente durante os anos formativos da infância (Sales, 2021; Domingos, 2022). Ainda, a 

exposição a conceitos financeiros, mediados por ferramentas lúdicas, atenua a influência de 



vieses cognitivos específicos, prevendo-se uma redução na incidência do efeito certeza e da 

aversão à perda. 

d. A capacidade de tomada de decisão intertemporal, no tempo determinado, mostra-se como a 

principal variável a ser analisada. Esta, por sua vez, será estudada em conjunto a variáveis 

socioeconômicas das famílias das crianças. Todas essas variáveis serão obtidas utilizando 

questionários específicos para cada situação. 

 

e. A população total da pesquisa é composta por 217 crianças, distribuídas entre duas instituições 

escolares. O Colégio Logosófico, possui 27 estudantes aptos a participarem da pesquisa, sendo 

12 alunos da turma 5A e 15 da turma 5B. No NEIM Pequeno Príncipe, existem 65 estudantes 

aptos a participarem da pesquisa, dos quais 32 pertencem à turma A e 33 à turma B. Já o NEIM 

Campeche, possui 125 estudantes aptos a participarem da pesquisa, sendo os mesmos 

distribuídos em 5 turmas de cerca de 25 alunos cada.  

Para o Colégio Logosófico e para o NEIM Pequeno Príncipe, o experimento a ser adotado 

consiste na divisão entre grupo de tratamento (turma A) e grupo de controle (turma B). Já para o 

NEIM Campeche a divisão entre os grupos será turmas A, B, e C como grupo de tratamento e 

turmas D e E como grupo de controle, A divisão entre os grupos de tratamento e de controle 

permite a comparação entre os efeitos da intervenção e a ausência desta sobre os mesmos 

indicadores avaliados. 

f. A pesquisa terá o objetivo de buscar somente dados primários. E, antes do início da pesquisa, o 

pesquisador se apresentará de forma amigável, explicará os objetivos da pesquisa usando 

linguagem simples e recursos visuais apropriados (história em quadrinhos), solicitará a 

concordância da criança em participar e verificará sua compreensão por meio de perguntas 

abertas. O assentimento será documentado através de manifestação verbal registrada pelo 

pesquisador, que informará à criança que, apesar da autorização do responsável, sua participação 

é voluntária e não obrigatória, podendo inclusive conversar com alguém antes de decidir. 

Ressalta-se que a atividade somente será realizada caso a criança concorde, sendo garantido o 

direito de recusar-se ou interromper a participação a qualquer momento, sem qualquer prejuízo. 

Conforme discutem Fialho, Dias e Rego (2022), o assentimento deve ser compreendido como 



um processo contínuo, ajustado ao nível de desenvolvimento infantil, podendo ser expresso 

verbalmente ou por gestos, desde que respeite a voluntariedade da criança e esteja sempre 

acompanhado do consentimento dos pais ou responsáveis. Assim, optou-se pela dispensa do 

termo de assentimento escrito, mantendo-se o assentimento verbal em consonância com as 

diretrizes da Orientação para a obtenção do Termo de Assentimento Informado, assegurando 

clareza, respeito e adequação ao nível de compreensão das crianças. 

g. A análise dos dados obtidos com as crianças será conduzida de forma quantitativa, utilizando 

procedimentos estatísticos descritivos e inferenciais. Inicialmente, serão realizados testes de 

normalidade para as variáveis analisadas. Em seguida, serão extraídas medidas como média, 

mediana e desvio padrão, além da avaliação de assimetria e curtose. Esses procedimentos 

permitirão interpretar o desempenho geral das crianças em relação aos conhecimentos de 

educação financeira apresentados na história em quadrinhos, bem como identificar padrões e 

possíveis diferenças entre os grupos de intervenção e controle. A partir disso, será possível 

inferir relações entre as variáveis e ampliar as conclusões para além da amostra analisada, 

conforme sugerido por Gil (2008). 

h. Para a pesquisa, observa-se como possível ponto restritivo, a não aceitação de algumas 

famílias a participarem do projeto, assim como eventuais burocracias envolvendo a aplicação da 

pesquisa. Todavia, ressalta-se que os termos de consentimento já estão no processo de assinatura, 

com grande aceite por parte das famílias. Ainda, a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da 

UDESC, passo importante para antecipar o projeto. Para possibilidades previstas, entende-se que 

a pesquisa não deve se limitar somente a duas instituições de Florianópolis. Ou seja, há 

perspectiva de influenciar positivamente outras instituições.  
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